PARECER N.° 846 , DE 2005

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1090, DE 2003

De autoria do Deputado Roberto Alves, o projeto em epígrafe tem o objetivo de proibir as empresas de utilizarem o resultado do Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM no processo seletivo para fins de admissão de funcionários. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 130.a a 134.a Sessões Ordinárias, de 28/10 a 03/11/03,  não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 17 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Considerando-se que o problema do desemprego afeta todos os setores da sociedade,  e que os alunos das escolas públicas  sempre estão em desvantagem em relação aos das escolas particulares, entendemos que  a  utilização pelas empresas do exame do ENEM  como parte da avaliação para a contratação de seus funcionários é um  tipo de discriminação que se deve  evitar, para que se proporcione condições iguais a todos os candidatos.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n˚ 1090, de 2003.

É o nosso parecer.

a) BALEIA ROSSI  - Relator

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 15/12/2004

a) Hamilton Pereira  – Presidente

Hamilton Pereira – Baleia Rossi – José Bittencourt – Nivaldo Santana – Marcelo Cândido.
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